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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL PELO CODEVEDOR 
(PERMUTA DE IMÓVEIS). FATO POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA E À CITAÇÃO DO CORRESPONSÁVEL. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
3. À luz do art. 185 do CTN, este Tribunal Superior firmou orientação 
jurisprudencial no sentido de ser fraudulenta a alienação de bem imóvel 
realizada após a citação no processo executivo fiscal ou, se ocorrida após o 
início de vigência da LC n. 118/2005, após o ato de inscrição em dívida ativa, 
notadamente, quando não há reserva de bens ou rendas suficientes ao 
pagamento da dívida inscrita. A fraude à execução, de outro lado, caracteriza-
se de forma objetiva, não dependendo de eventual má-fé das partes nem sendo 
afastada na hipótese de alienações sucessivas do bem. Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso especial encontra óbice na 
Súmula 83 do STJ, tendo em vista o delineamento fático descrito no acórdão 
recorrido: “a transmissão do imóvel pelos coexecutados deu-se não só em 
momento posterior ao de inscrição do crédito tributário em dívida ativa, mas 
também após a citação dos coexecutados [...] não há comprovação nos autos 
de que os coexecutados tenham reservado bens suficientes para saldar o 
crédito exequendo, tampouco que os bens permutados sejam suficientes para 
tanto, destacando-se, ademais, que a execução fiscal tramita em face dos 
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codevedores desde 1997, sem que tenha sido oferecido ou localizado outros 
bens à penhora”.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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codevedores desde 1997, sem que tenha sido oferecido ou localizado outros 
bens à penhora”.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por U.L.K. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA 

contra decisão que, com apoio em entendimento jurisprudencial, não conheceu de recurso 

especial em que discute a caracterização de fraude à execução, na hipótese em que ocorre 

permuta de imóveis com valores equivalentes e a alienação não resulta em insolvência 

dos sócios da empresa devedora.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 362/366):
A r. decisão ora agravada, de plano, afigura-se como nula, na medida 

em que padece manifestamente de fundamentação adequada, infringindo o 
artigo 489, § 1º, IV, do CPC, uma vez que: -fundamenta o decidido com a 
mera reprodução de fundamentos utilizados em instâncias inferiores para 
justificar o “decisum”; -por essa mesma razão, à semelhança do que ocorreu 
no acórdão do tribunal local, deixou de analisar e decidir sobre ponto recursal 
fulcral que, inclusive, ensejou a admissão do REsp em sede estadual, qual 
seja, o fato de que a alienação havida se tratou de PERMUTA, em que houve 
a substituição do imóvel considerado em fraude de execução por outros 3 
imóveis, cuja somatória dos valores equivale exatamente ao valor do imóvel 
aqui penhorado [não ocorre] fraude de execução porque a alienação se tratou 
de permuta, em que simplesmente houve a substituição do imóvel penhorado 
por outros 3 imóveis, figurando das matrículas a equivalência dos valores 
entre eles, de maneira que não houve redução de patrimônio dos devedores, 
Salo e Pnina, capaz de reduzi-los à insolvência. Desta forma, neste REsp não 
se discute se a alienação foi anterior ou posterior à dívida ou se a fraude em 
caso de alienação de bens em processos da Fazenda é presumida, mas apenas 
e tão somente que a PERMUTA afastou qualquer ideia de fraude de execução, 
a teor do disposto no artigo 792 do Códex.

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 373).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Após nova análise processual, verifica-se que a decisão agravada deve mantida, 

com o destaque para o fato de seus fundamentos serem coerentes, adequados e suficientes 

à sua conclusão.

Tal como consignado na decisão monocrática, ora agravada, o recurso se origina 

de ação de embargos de terceiro ajuizada, em 2019, por U.L.K. Administração e 

Participações Ltda contra a União Federal, objetivando “tornar insubsistente a penhora 

oriunda dos autos do processo fiscal, liberando-se a matrícula da averbação de ineficácia 

da transação, bem como tornando insubsistente a penhora lavrada às fls. 193/194 e 

reconhecer a propriedade integral da embargante, face a total” (fl. 9).

Conforme causa de pedir, “a transação fulminada como em fraude de execução 

entre os antecessores da embargante e os coexecutados Salo e Pnina, não seria capaz de 

implicar insolvência por parte destes porque se tratou de permuta, tendo havido a 

substituição dos 2/3 ideais a estes pertencentes do imóvel penhorado pelo mesmo 

equivalente em 3 salas comerciais, a saber: salas comerciais objeto das matrículas 

116.908; 116.999 e 116.967. Assim, poderia a Fazenda-embargada ter pedido a penhora 

destas salas comerciais ao invés do desfazimento da permuta, até porque esta transação 

não equivale à fraude de execução” (fl. 6).

No primeiro grau de jurisdição, o pedido foi julgado improcedente porque “há nos 

autos a comprovação de que a alienação do imóvel em questão foi efetuada em fraude à 

execução, tendo em vista ter ocorrido em momento posterior ao de citação dos 

corresponsáveis tributários, sem terem sido reservados bens em valor suficiente para a 

garantia da execução”; esta, a fundamentação (fls. 185/198):
Tendo em consideração essas premissas, tem-se, no caso concreto que: 

a execução fiscal foi ajuizada em 24/03/1997; SAULO GRUNKRAUT 
constavam do título executivo e foi citado pela via postal em14/10/1997 (ID 
42843100 - Pág. 40 da EF); PNINA SPETT igualmente constava do título 
executivo e foi considerada citada pelo Juízo da execução fiscal em 1997. 
Também é evidente que ela tinha conhecimento da existência do processo 
executivo, visto ter peticionado nos autos da execução fiscal em 23/10/2000 
na qualidade de representante legal de MANVAR INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA (fls. 53da EF). Outrossim, certidão de fls. 222 demonstra 

Documento eletrônico VDA38897979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 24/10/2023 18:15:17
Código de Controle do Documento: 7916ffa1-ddf6-471b-83e2-91651b555770



que PNINA SPETT buscava ativamente ocultar-se da execução fiscal, o que 
obrigou o Oficial de Justiça a intimá-la de penhora fictamente, por hora 
marcada; O negócio jurídico reputado como realizado em fraude à execução 
foi celebrado em 19/04/2005 e levado a registro em 27/04/2005.

Tem-se, assim, que a transmissão do imóvel pelos coexecutados, que 
restou comprovada pela apresentação da matrícula do imóvel, deu-se não só 
em momento posterior ao de inscrição do crédito tributário em dívida ativa, 
mas também após a citação dos coexecutados.

Nesta toada, cabia à embargante, porquanto fato modificativo do 
direito da embargada, eventual prova da à garantia da execução.

Sendo certo que dele não se desincumbiu. reserva de bens suficientes 
A reserva há de ser relacionada na escritura pública ou instrumento de 
alienação, do contrário ficaria no âmbito dos fatos meramente subjetivos.

Bem por isso, em primeiro lugar, ao lavrar o instrumento de alienação, 
o devedor há de inventariar suas dívidas e bens remanescentes, demonstrando 
que permanece em seu patrimônio ativo suficiente para dar conta dos passivos 
fiscais e previdenciário.

Em sede de apelação, o TRF3 manteve a sentença de improcedência. Vejamos, no 

que interessa, o que está consignado no voto condutor do acórdão recorrido (fls. 

292/297):
No caso dos autos, observa-se que a questão tratada já foi objeto de 

julgamento pelo C. STJ, sob a sistemática dos recursos repetitivos, em 
10/11/2010

[...]
Não prospera a tese do agravante no sentido de que o negócio jurídico 

realizado com os codevedores não teria ensejado a insolvência destes.
Com efeito, não há comprovação nos autos de que os coexecutados 

tenham reservado bens suficientes para saldar o crédito exequendo, tampouco 
que os bens permutados sejam suficientes para tanto, destacando-se, ademais, 
que a execução fiscal tramita em face dos codevedores desde 1997, sem que 
tenha sido oferecido ou localizado outros bens à penhora.

No presente feito, a matéria em síntese mereceu nova apreciação deste 
MM. Órgão Judiciário, em face da permissão contida no artigo 371 do Código 
de Processo Civil, que consagra o princípio do livre convencimento ou da 
persuasão racional, e que impõe ao julgador o poder-dever. O poder no que 
concerne à liberdade de que dispõe para valorar a prova e o dever de 
fundamentar a sua decisão, ou seja, a razão de seu conhecimento.

Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar todas as normas 
legais trazidas pelas partes, bastando que, in casu, decline os fundamentos 
suficientes para lastrear sua decisão.

Das alegações trazidas no presente, salta evidente que não almeja a 
Agravante suprir vícios no julgado, buscando, em verdade, externar seu 
inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo 
vê-la alterada.

Quanto à hipótese contida no § 3º do artigo 1.021 do CPC de 2015, 
entendo que a vedação só se justifica na hipótese de o agravo interno 
interposto não se limitar à mera reiteração das razões de apelação, o que não é 
o caso do presente agravo, como se observa do relatório. Conclui-se das linhas 
antes destacadas que a decisão monocrática observou os limites objetivamente 
definidos no referido dispositivo processual.

Pois bem.

Do que se observa, o órgão julgador adotou fundamentação adequada para a 
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solução da controvérsia, razão pela qual não se verifica violação do art. 489 do 

CPC/2015.

De outro lado, considerado o contexto fático descrito no acórdão recorrido, 

percebe-se que o conhecimento do recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do STJ, 

pois, à luz do da regra estabelecida no art. 185 do CTN, este Tribunal Superior firmou 

orientação jurisprudencial no sentido de ser fraudulenta a alienação de bem imóvel 

realizada após a citação no processo executivo fiscal ou, se ocorrida após o início de 

vigência da LC n. 118/2005, após o ato de inscrição em dívida ativa, notadamente quando 

há reserva de bens ou rendas suficientes ao pagamento da dívida inscrita. A respeito, 

deve-se destacar o fato de a fraude à execução ser caracterizada de forma objetiva, não 

dependendo de eventual má-fé das partes nem sendo afastada na hipótese de alienações 

sucessivas do bem.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL APÓS CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. TESE 
FIRMADA EM REPETITIVO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. MULTA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 
1.141.990/PR, sob o rito dos repetitivos, consolidou o entendimento de que não se aplica à 
execução fiscal a Súmula 375 do STJ, decidindo que, na hipótese de a alienação ter sido 
efetivada antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 118, de 09/06/2005, que 
alterou o art. 185 do CTN, configura-se fraude à execução se o negócio jurídico tiver 
ocorrido após a citação do devedor e, se posteriormente à publicação da referida norma, a 
transação realizar-se após a inscrição do débito tributário em dívida ativa.
2. Na hipótese a alienação do bem se deu na redação originária do art. 185 CTN e após a 
citação do executado na execução fiscal, ensejando o reconhecimento da fraude, não tendo 
sido comprovada a existência de patrimônio suficiente ao pagamento total da dívida em 
execução.
3. A tese sustentada no recurso especial - pela existência de bens suficiente à garantia da 
dívida - não encontra ressonância nas premissas fáticas estabelecidas no acórdão regional 
recorrido, de modo que sua revisão demandaria o reexame de provas, providência vedada na 
instância especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
4. "Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 
Repercussão Geral ou sob o rito dos Recursos repetitivos (Súmulas 83 e 568 do STJ)" 
(AgInt nos EDcl no REsp 1.373.915/AM, Rel. Ministra Regina Helena Cosa, Primeira 
Turma, julgado em 13/05/2019, DJe 16/05/2019).
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 2.191.532/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. BEM IMÓVEL. PENHORA EM EXECUÇÃO 
FISCAL. ALIENAÇÃO POSTERIOR À CITAÇÃO DA DEVEDORA. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. BOA-FÉ. IRRELEVÂNCIA. MATÉRIA 
PACÍFICA.
1. No REsp 1.141.990/PR, repetitivo, a Primeira Seção definiu: "(a) a natureza jurídica 
tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu 
começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 
especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação engendrada 
até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a 
fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início 
da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida 
ativa para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 
185 do CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das 
"garantias do crédito tributário". Assim, verificada situação caracterizadora de fraude à 
execução, torna-se irrelevante eventual boa-fé da parte compradora do bem imóvel para fins 
de impedir a penhora, pois, conforme definição jurisprudencial, a presunção de fraude é 
absoluta.
2. Na espécie, o acórdão recorrido consignou que a alienação do imóvel ocorreu após a 
citação da executada. Logo, caracterizada está a fraude à execução.
3. Ressalte-se que esse entendimento se aplica também às hipóteses de alienações 
sucessivas, daí porque "considera-se fraudulenta a alienação, mesmo quando há 
transferências sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente" (REsp 1.833.644/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 08/10/2019, DJe 18/10/2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.982.766/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ATO TRANSLATIVO 
IMOBILIÁRIO PRATICADO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
118/2005 (9/6/2005). OCORRÊNCIA. PRESUNÇÃO ABSOLUTA. BOA-FÉ. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Consoante decidido no julgamento do REsp n. 1.141.990/PR, sob o rito dos recursos 
repetitivos, a fraude à execução fiscal mencionada no art. 185 do CTN (LC n. 118/2005) é 
de natureza absoluta, invalidando o negócio jurídico independentemente da boa-fé do 
terceiro adquirente.
2. Cumpre registrar que esse entendimento se aplica também às hipóteses de alienações 
sucessivas, uma vez que se considera "fraudulenta a alienação, mesmo quando há 
transferências sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente" (REsp n. 1.833.644/PB, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/10/2019).
3. No caso dos autos, diferentemente do alegado pelo contribuinte, o alienante Daniel David 
da Silveira não se tornou devedor dos créditos tributários em decorrência da decisão judicial 
que determinou sua inclusão no polo passivo da execução fiscal, mas em razão da partilha 
dos bens do falecido, com o recebimento de seu quinhão hereditário. A alienação do imóvel 
ocorreu após a citação do espólio do sócio-gerente executado.
4. Ademais, o acórdão recorrido, ao afastar a fraude à execução, fundamentou seu 
julgamento no fato de que, "embora possa estar caracterizada a má-fé do alienante, presume-
se a boa-fé do terceiro adquirente que adotou as cautelas necessárias à celebração do 
negócio jurídico, em especial a obtenção das certidões negativas de débitos".
5. Entretanto, esse entendimento não deve prevalecer, tendo em vista a jurisprudência desta 
Corte de Justiça de que presunção de fraude é absoluta, não comportando prova em sentido 
contrário; fato que torna irrelevante o posicionamento do Tribunal de origem a respeito da 
suposta boa-fé da parte adquirente.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.508/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe de 11/4/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185 DO CTN. 
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EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA DEPOIS DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP 1.141.990/PR, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010. ALIENAÇÃO DO BEM ANTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, representativo de 
controvérsia, da relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX (DJe 19.11.2010), consolidou o 
entendimento de que não incide a Súmula 375/STJ em sede de Execução Fiscal. Naquela 
oportunidade, ficou assentado que o art. 185 do CTN, seja em sua escrita original ou na 
redação dada pela LC 118/2005, não prevê, como condição de presunção da fraude à 
execução fiscal, a prova do elemento subjetivo da fraude perpetrada, qual seja, o consilium 
fraudis. Ao contrário, estabeleceu-se que a constatação da fraude deve se dar objetivamente, 
sem se indagar da intenção dos partícipes do negócio jurídico.
2. In casu, o negócio jurídico fora efetivado após a entrada em vigor da LC 118/2005 e 
anteriormente à inscrição do débito tributário em dívida ativa (6.10.2011 e 8.5.2012, 
respectivamente).
3. Ressalte-se que, consoante jurisprudência consolidada nesta Corte de Justiça, a celebração 
de compromisso de compra e venda, ainda que não tenha sido levado a registro no Cartório 
de Registro de Imóveis, constitui meio hábil a impossibilitar a constrição do bem imóvel, 
discutido em execução fiscal, e impede a caracterização de fraude à execução, aplicando-se 
o disposto no enunciado da Súmula 84/STJ: É admissível a oposição de embargos de 
terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de 
imóvel, ainda que desprovido do registro (REsp. 974.062/RS, Rel. Min. DENISE 
ARRUDA, DJ 5.11.2007).
4. Agravo Interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.209.717/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 30/11/2020)

Nesse cenário, deve ser mantida a decisão agravada, porquanto, sendo objetiva a 

caracterização da fraude à execução e estando presente os requisitos necessários ao seu 

conhecimento, não afasta sua ocorrência o fato de a espécie de alienação ser a permuta de 

imóveis.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U.L.K ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADO : CÍCERO LUIZ BOTELHO DA CUNHA - SP103579
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : U.L.K ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADO : CÍCERO LUIZ BOTELHO DA CUNHA - SP103579
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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